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LEI No 4372016.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração
da Lei Orçamentátia para o exercício de

2017 e dá ouíras providências.

O PREFEITO DO MUNIC|PIO DE VERTENTE DO LÉRIO, ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das atribuições constitucionalmente deÍinidas e
estabelecidas na Lei Orgânica do Município, Íaz saber que Câmara Municipal de
Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

CAPITULO I
DISPOSIÇÔES PRTLIMINARES, DEFINIÇÓES E CONCEITOS

Seção I
Das Disposições PrelimiDares

Aí. 1". Ficam estabelecidas as diretrizas orçarnentárias, para o exercício de 2017, o
orçamento será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
estabelecidas nesta lei, compreendendo:

prioridade das metas da administração municipal;
estrutur4 organização e elaboração dos orçamentos;
receitas e das alteraçôes na legislação tributáúa;
despesa pública;
orçamentos dos fundos
dívidas e do endividamento;
trabalho voluntáriol
disposições gerais e transitórias

Seção II
Das Definiçôes, Conceitos e Convenções.

Art. 2". Para os efeitos desta Lei, entende-se como

l- Categoria de progrâmação os programas e ações, na forma de projeto, atividade
e operação especial:

a) PÍograma o instrumento de organização da atuação govemamental que articula
um conjunto de ações que concoÍrem para a concretização de um objetivo comum

Feestabelecido, mensurado por indicadores instituidos no Plano Plurianual (PPA),
visando a solução de um problema ou o atendimento de deteminada necessidade ou
demanda da sociedade;
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M
b) Ações são operações das quais resultam prcdutos, na forma de bens ou

serviços, que contdbuem para atender ao objetivo de um progrâma;
c) Projeto o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta
un produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de Govemo;

d) Atividade o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de

um programa, envolvendo um coÍIju[to de operações que se realizam de modo contínuo e

permanente, das quais Íesulta um produto necessário a manutenção da ação de Govemo;
e) Operação Especial corresponde as despesas que não contribuem para a

manutenção das ações de govemo, das quais não resulta um produto, e nào gera

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.
Il- Reserva de Contingência compreende o volume de recursos orçamentários

destinado ao atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos imprevistos, como fonte
de recursos orçamentii,rios para abertua de créditos adicionais;

III- Transferência a entrega de recursos financeiros a outro ente da Federação, a

consórcios públicos ou a entidades privadas;
IV- Despesa Obrigatória de Caráter Continuado é a despesa coÍente derivada de

lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixou para o ente a obdgação legal
de sua execução por periodo superior a dois exercicios;

V- Execução Orçamentaria o empeúo e a liquidação da despesa, inclusive sua

inscrição em restos a pagar;
VI- Execução Financeira o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar;
VII- Riscos Fiscais são conceituados aomo a possibilidade da ocorrência de eventos
que veúam a impactar negativamente nas contas publicas;
VIII- Passivos Contingentes decorrem de compromissos fitmados pelo govemo em

função de lei ou contrato e que dependem da ocorrência de um ou mais eventos futuros parâ
gerar compromissos de pagamentos;

lX- Contingência Passiva é uma possivel obrigação presente cuja existência será
corlfrlmada somente pela oconência de um ou mais eventos futuros que não estão totalmente
sob o controle da entidade.

CAPTTULO II
DAS PRIORIDADIS E MTTAS DA ADMT\ISTRAÇÀO MLTNICIPAL

Seção I
Dâs Prioridades e Metâs

Art. 3". As prioridades e metas da Administração Pública Municipal, constantes desta
Lei e de seus anexos, estabelecidas em consonância com a legislação constitucional e
infraconstitucional específica, terão precedência na alocação de recwsos na Lei Orçamentiíria
e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à progÍamação das despesas,

devendo ser observados os objetivos abaixo especificados:

I- responsabilidade na gestão fiscal;
II- desenvolvimento econômico e social, visando à redução das desigualdades;
III- eficiência e qualidade na prestaçâo de serviços públicos, em especial nas ações

e sewiços de saúde e de educação;
IV- ação planejada, descentralizada e tÍansparente, mediante incentivo à

participação da sociedade;
V- articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa pÍivada;
VI- acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;
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VII-

culturais
preservação do meio ambiente, do patrimônio histórico e das manifestações

Seção lI
Do Anexo de Metâs Fiscâis

Art. 4". O Anexo de Metas Fiscais, que integra esta lei por meio do ANEXO I, dispõe
sobre as metas anuais, em valores constantes e coÍentes, relativas a receitas e despesas, os

resultados nominal e primfuio, o montante da dívida pública, para o exercício de 2017 e dois
seguintes, para atender ao conteúdo estabelecido §1'do aí.4 da Lei Complementar no 101, de

2000, bem como, avaliação das metas do exercicio anterior! por meio dos demonstativos
abaixo:

I.
II-
Ilt-
IV.

VI-
VII.
vt -

IX-
x-

Metas Anuais
Avaliação do cumpÍimento das metas fiscais do exercicio anterior;
Metas ânuâis compaJadas com as fixadas nos três exercícios anteriores;
Evolução do pahimônio líquido;
Origem e aplicação dos recursos com alienação de ativos;
Receitas e despesas previdenciririas do RPPS;
Projeção atuarial do RPPS;
Estimativa e compensação da renúncia de receita;
Margem de expansão das despesas de caráter obrigatório;
Metodologia de cálculo das metas anuais de receita e despesa.

Art. 5'. Na elaboração da proposta orçamentária, o poder Executivo poderá aume[tar
ou diminuir as metas Íiscais estabelecidas nesta Lei e identificadas no Anexo I, com a

finalidade de compatibilizar as despesas orçadas com a Íeceita estimadas, de forma a
presewar o equilibrio orçarnenLário.

Art. 6o. Na proposta Orçamentária serão indicadas as reçeitas de capital destinadas aos

investimentos que serão Íinanciados por meio convênio, conhatos e ouhos instrumentos com
órgãos e entidades de entes federativos, podendo os valores da receita de capital da LOA ser
superiores a estimativa que consta no Anexo de Metâs Fiscais desta Lei.

Seção III
Do Anexo de Riscos Fisceis

Art. 7". O Anexo de Riscos Fiscais dispõe sobre a avaliação dos passivos contingentes
capazes de afetar as contas publicas, informa as providências a serem tomadas, caso os riscos
se concretizem e integra esta Lei por meio do ANEXO II.

Art. 8". Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado
primário positivo e como fonte de rççursos para abertura de créditos adicionais, consoante
inciso III do aÍt. 5'da Lei Complementar n" 101, de 2000.
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Seção III

Da Avâliçío e do Cumprimento de Metâs

Art. 9o. Durânte a execução orçamentaria, o acompaúamento do cumprimento das

metas será feito com bâse nas informações do Relatório Resumido de Execução Orçamentariâ
- RREO, para cada bimestre e do Relatório de Gestão Fiscal - RGF, relarivo a cada

quadrimestre, publicados nos termos da legislação vigente.

CAPiTULO III
ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E ELABORAçÃO DOS ORÇAMENTOS

§eção I
Do Proieto de Lei Orçâmentária Aourl

Art. 10. A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se pela transparência da

gestão fiscal, observando-se o principio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da

sociedade a todas as informações relativas iàs suas diversas etapas, inclusive por meio de

audiências públicas.

AÍ. I l lntegrarão a propostra orçamenttuia do Município para 2017

I-
II-
III.

Mensagem:
Projeto de Leii
Anexos.

§1" O texto da lei orçamentária conterá as disposições permitidas pelo §8', do an. 165

da Constituição Federal e disposições estabelecidas pela Lei Federal n" 4.320164.

§ 2' A composição dos anexos de que trata o inciso Ill do caput deste aíigo será por

meio de quadros orçamentáfios consolidados, incluindo os anexos deltnidos pela Lei 4.320/64
e outÍos estabelecidos para atender disposições legais, conforme discriminação abaixo:

I- Quadro de discriminação da legislação da receita;
II- Demonstativo do efeito sobre receitas e despesas deÇonentes de: anistias,

remissões, subsidios e beneficios de natureza financeira e tdbutária;
III- Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercicios de 2014 e

2015, bem como a estimativa paÍa 2016;
lV- Tabela explicativa da evolução da despesa realizada nos exercícios de 2014 e

2015 e fixada para 2016;
V- Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da despesa

consignada para manutenção e desenvolvimento do ensino no exercício de 2017, bem como o
percentual orçado para aplicação no referido exercicio, consoante afi. 212 da Constituição
FedeÉl:

V[- Demonstrativo consolidado do percentual das receitas indicadas no aÍ. 77 do
ADCT da Constituição Federal e das despesas fixadas na proposta orçaÍnentiiria, destinadas às
ações e serviços de saúde;

VII- Demonstativos dos recursos destinados ao atendimento e desenvolvimento de
prograÍnas e ações de assistência à criança e ao adolescente;

4
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VIII- Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas, anexo I

daLei 4.320164:
IX- Receitas segundo as categorias econômicas, anexo 2 da Ler4.320164;
X- Receita consolidada por categorias econômicas, anexo 2 Lei 4.320/64;
XI - NatuÍeza da despesa por categoria econômica, por unidade orçarnentária, anexo

2 daLer n" 4.320164:,

XII - Natureza da despesa consolidada por categoria econômica, anexo 2 da Lei
4.320164

XIll- Demonstrativo da despesa por programa de trabalho, Fojeto, atividade e

operaçâo especial, por unidade o.çamentária, anexo 6 da Lei 4.320/64;
XIV- Demonstrativo dos programas de trabalho, indicando funçôes, sub-funções,

Fojetos e atividades, anexo 7 daLei 4.320/64;
XV- Demonstrativo da despesa por funções, sub-funções e progr nas confome o

vínculo, anexo 8 da Lei 4.320/64;
XVI- Demonstrativo da despesa por órgãos e funçôes, anexo 9 da Lei 4.320164.

§ 3". A mensagem, de que üata o inciso I do caput deste aÍtigo conterá:
I - Analise da conjuntura econômica enfocando os aspectos que

Municipio;
Il - Resumo da politica econômica e social do Govemo Municipal;
lll- Justificativa da estimativa e da fixação de receitas e despesas;

influenciem o

§4'. Conterá dotação para reserva de contingência, no valor, rnínimo, de 1,0% (um
inteiro por cento) da receita conente líquida prevista para o exercicio de 2017, destinada ao

atendimento de passivos contingentes e outuos riscos e eventos Íiscais imFevistos,

§5". Poderá conter dotações relativas a projetos a serem desenvolvidos por meio de
parcerias público-privadas, reguladas pela Lei Federal no I L079, de 30 de dezembro de 2004.

§60. Poderá comput& na receita operação de crédito autorizada por lei específica ou na
próp a lei orçamenüiJia, nos termos do § 2" do aí. 7" da Lei Federal n" 4.320, de 17 de março
de 1964, observados o disposto no § 2" do art. 12 e no aÍ. 32, ambos da Lei Complementar
Federal n" I0l, de 2000, no inciso tll do art, 167 da Constituição Federal, assim como, se for
o caso, os limites e condiçôes fixados pelo Senado Federal.

AÍt. 12. No texto da lei orçamentária, constani autorização parâ abenura de créditos
adicionais suplementares, de até 40% (quarenta por cento) do total do orçamento.

Panígrafo único. O limite estabelecido no caput será duplicado para as
suplementaçôes de dotações para atendimento das seguintes despesas:

I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamentos do sistema previdenciário;
III - pagamento do serviço da dívida;

, IV - pagamento das despesas conentes relativas à operacionalização do Sistema
Unico de Saúde e do Sistema Municipal de Ensino e assistência social;

V - transferências de fundos ao Poder Legislativo;
VI - despesas vinculadas a convênios, bem como sua conhapaÍtida;
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Art. 11. Constarão da proposta orçamentfuia dotações para programas, projetos e

atividades constantes do Projeto de Lei de Revisão do Plano Plurianual em tramitação na

Câmara de Vereadores.

Seção II
Da organiziçío dos Orçâmenlos

Art. 14. O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus fundos,

bem como o das entidades autárquicas e fundaçõcs, discriminaúo suas despesas nos seguintes

níveis de detalhaÍnento:
l- programa de tabalho do órgão;
II - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de aplicação;
III - despesa por unidade orçamentrária, evidenciando as classificações institucional,

funcional e progamática, detalhando os pro8ramas segundo projetos, atividades e operações

especiais, e especificando as dotaçôes por grupo de natureza da despesa, modalidade de

aplicação, elemento de despesa e fonte de recursos.

Art. 15. Em cumprimento ao disposto no capul e na alínea "e" do inciso I do art. 4' da

Lei Complementar Federal n" 101/2000, a alocação dos recursos na lei orçamentfuia será feita
de forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos resultados dos
programas de govemo.

§eçto lll
Das alterações e do Processrmento

Art. 16. A proposta orçamentíria poderá ser emendada, respeitadas as disposições do

art. 166, § 3'da Constituição Federal, devendo o orçamento ser devolvido a sanção do Poder

Executivo devidamente consolidado, com todas as emendas e anexos.

An. 17. As emendas deverâo ser compatíveis com o PPA em vigor e ser indicadas as

fontes de recursos para execução das dotações respectivas.

Aí. 18. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentaria e seus anexos, consideradas

inconstitucionais ou contrarias ao interesse publico, poderão ser vetadas pelo Chefe do Poder

Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias uteis, consoante disposições do § l" do aí. 66 da

Constituição Federal, que comunicará os motivos do veto dentro de quarenta e oito hoÍas ao

Presidente da Câmara.

AÍ. 19. O veto as emendas mencionadas no caput deste artigo restabelecerá a redação
inicial da dotação constante da proposta orçamentária.

Art. 20. Os autógrafos da lei orçamentária aprovada na Câmara serão devolvidos a

sanção do Prefeito impressos e na forma do art.l6 desta Lei.

Art.21. No caso de haver comprovado erro no processamento das deliberações no
âmbito do Poder Legislativo, podeú haver retificação nos autógrafos da Lei orçaÍnentrÍia de

2017 pela própria Câmara de Vereadores, até a data da sanção.
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Art. 22. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem a Cfunara Municipal

para propor modificaçôes no projeto de lei do orçamento anual, enquanto não iniciada a

votação na Comissão específicâ.

Art. 23. Duante a execução orçamenúria o Poder Executivo podeá incluir novos
projetos, atividades ou opçrações especiais nos orçamentos dos órgãos, unidades
administrativas e gestoras, na forma de crédito adicional especial, observada a Lei 4.320, de

1964 e autorização da Câmara de Vereadores.

Art.24. As alterações decorrentes da abertura e reabentüa de cÉditos adicionais
integarào os quadros de detalhamento da despesa.

Art. 25. O remanejarnento ou a transferência de recursos de um elemento de despesa
para outro, dentro de um mesmo órgão orçamentiário, será feita por Decreto, desde que não
seja alterado o valor autorizado pela Câmara de Vereadores no Orçamento Municipal para o
referido órgã0.

ArL26. A tra$posição, tmrsferência ou remarejamento não poderão resultar €m
alteração dos valores das programações aprovadas na Lei orçamentfuia ou em créditos
adicionais.

Art. 27. Poderão ser incluidos programas novos, inclusive criados pela União ou pelo
Estado de Pemambuco, por meio de alteração, aprovada por Lei, no Plano Plurianual, nesta

Lei de Diretrizes Orçamentarias e no Orçamento Anual, e seus anexos, no decorrer do
exeÍcicio de 2017.

CAPITULO IV
DAS RECEITAS E DAS ALTERAÇÔES NA LEGISLAÇÀO TRIBUTÁRIA

Seçâo Única
Da Receita Municipal e drs Alterâções na Legislaçâo Tributária

Art. 28. Na elabomção da proposra orçamentári4 para efeilo de previsão de receita,
deveÍão ser considerados os seguintes fatores:

I- efeitos decorrentes de alterações na legislação;
II- variações de indices de preços;

III- crescimento econômico;
Ill- evolução da receita nos últimos três anos.

Paragrafo único. Na ausência de pafametros atualizados do Estado de Pemambuco,
poderão ser considerados indices econômicos e outros parâmetros nacionais, na estimativa de

receita orçamentária, conforme projetos do Anexo de Metas Fiscais.

Art. 29. O Poder Executivo encamiúará ao Poder Legislativo projetos de lei propondo
alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipajs, se necessárias à

preseruação do equilibrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à eficiência e

modemização da máquina arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação do solo,

subsolo e espaço aéreo, bem como ao cancelaÍnento de débitos cujo montalte seja inferior aos

respectivos custos de cobrança.
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Aí. 30. Os projetos de lei de concessão de aflistia, Íemissão, subsídio, crédito

presumido, concessão de isenção em caniter não geral, alteração de alíquota ou modificação
de base de cálculo que implique rcdução discriminada de tributos ou contribuições, e outros
beneficios que coÍrespondam a hatamento diferenciado, deverão atender ao disposto no aí.
14, da Lei Complementar Federal no 101/2000, devendo ser instruídos com demonstrativo do
esludo do seu impacto orçamentario e financeiro.

An. 31. Os tributos lançados e não anecadados, inscritos em divida ativa, cujos custos
para cobrança sejam supedores ao crédito tributário, poderão sel cancelados, mediante
autorizzção em lei, não se constituindo como renúncia de receita pam os efeitos do disposto
no § 2' do aí. 14 da Lei Complementar n' l 0 l, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único. Constaú do orçamento dotaçôes destinadas à implementação de
programa de modemizaçâo do sistema de arrecadação, cobrança de tibutos e da divida ativa
tributária.

§ l" Para cumprimento do disposto no § l"do art. 12 da Lei Complementar n o. l0l, de

2000, são consideradas as receitas estimadas nos anexos desta Lei para o exercício de 2017.

§ 2" Por meio de Lei, no decorrer do exercicio de 2017, poderá haver reestimativa da

receita de operações de qédito, para viabilizar o linanciamento de investimentos.

An. 32. A reestimativa de receita na LOA, por paÍe do Podei Legislativo só será

permitida se compÍovado erÍo ou omissão de ordem técnica ou legal, observado o disposto no

§ 15 do art. 12 da Lei Complementar n'101, de 2000.

CAPITULO V
DA DESPESA PÚBLICA

§eçío I
Dâs despesss com pessoâl

Art.33, Os Poderes Legislativo e Executivo, para fins de atendimento do disposto no

inciso II, do § l" do art. 169 da Constituição Federal, ficam autorizadas a conceder quaisquer
vartagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, funções, alteÉções na estrutura de

careira, bem como realizâção de concurso, admissões ou contratações de pessoal a qualquer
titulo, observadas as disposições contidas na Lei Complementâr n' 101, de 2000.

Parágrafo único. No exercicio financeiro de 2017, as despesas com pessoal dos
Poderes Executivo e Legislativo obseryaÉo as disposições çontidas nos art. 18, 19 e 20 da Lei
Complementar Federal n" 101, de 2000.

AÍt. 34. Observado o disposto no parágrafo único do art. 28 desta lei, o Poder
Executivo poderá encaminhar projetos de lei visando:

I - à concessão e à absoÍção de vantagens e ao aumento de remuneração de sewidores;
II - à criação e à extinção de cargos públicos;

III - à criação, exlinção e alteração da estrutuÍa de carreiÍas;
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tt
IV - ao provimento de cargos e contratações estritamente necessrfuias, respeitada a

legislação municipal vigente;
V - à Íevisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, caEeiras e

salirios, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público, por meio de políticas de
valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor
público.

Vl - Instituição de lncentivos a demissão voluntária.

§ 1". Fica dispensada do encamiúamento de projeto de lei a concessão de vantagens
já Fevistas na legislação.

§ 2". A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do
atendimento aos requisitos da Lei Complemenlar Federal no 101, de 2000.

§ 3". Os projetos de lei previstos neste artigo não poderão conter dispositivo com
efeitos Íinanceiros retoativos a exercicios financeiros anteriores a sua entrada em vigor,
podendo, contudo, retroagir a competência anterior dentro do mesmo exercício.

Art. 35. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o aÍt. 22 d^ Lei
Complementar Federal n" l0l, de 2000, a contratação de horas-extras somente poderá oconer
nos casos de calamidade públicq na execução de programas emergenciais de saúde pública ou
em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida pelo respectivo Chefe do Poder.

Aí. 36. Para aterdimento das disposições do aÍ. 60, inciso XIl, no Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, com redação dada pela Emenda Constitucional no

53, de 19.12.2006, publicada no DOU em 20.12.2006, bem como para pagü o valor do
salário minimo a todos os servidores municipais, da forma definida no inciso Mo art. 7" da

Constituição Federal, fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono salarial aos
profissionais de magistério e aos servidores municipais, que serão compensados quando da
concessào de reajuste autorizado por Lei.

Aí. 17. Havendo necessidade de redução das despesas de pessoal, para atendimento
aos limites estabelecidos na Lei Complementar n' l0l/2000, o Poder Executivo adotará as

seguintes medidas:

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - eliminação de despesas com hoÍas-extras;
Ill - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;
lV - rescisão de conkatos de servidores admitidos em caráter temporário

Parágrafo único. As providências estabelecidas no caput deste artigo serão tomadas de
acordo com as disposições constitucionais pertinentes.

Aí. 38. O Município poderá incluir na proposta orçamentiíria dotação destinada ao

custeio de despesas com programa de demissão voluntária de servidores.
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Seção II
Dâs Dcspesas coú â Seguridâde Sociâl

An. 39. O Município na sua área de competência, para cumprimento das disposições
do art. I94 da Constituição Federal, reâlizaná ações para Elssegtrr.|r os direitos relativos a
saúde, a previdência e a assistência social.

Subseção I
Das Despesas com Previdência Social

An. 40. Serão incluídas dotações no orçamento para realizagão de despesas em favor
da previdência social.

Aí.41. Serão [ncluidas dotações no orçamento de 2017 para rcal\zação de despesas

com cobertura de déficit e passivo atuarial do RPPS, vindos de exercicios anteriores.

Art. 42. O Regime Próprio de Previdência Social será estuturado de acordo com a

legislação vigente, especialmente no tocante a contabilidade previdenciária nos teÍmos da
legislação apliaável a matéria.

Art.43, Os relatórios e demonstrativos exigidos pela legislação vigente serão

publicados pelo gestor do RPPS, nas datas especificadas em lei e regulamento.

Aí. 44. O Poder Executivo encamiúará Fojeto de lei a Câmara de Vereadores,
quando, diante de avaliação atuarial for identificada a necessidade de alterar aliquotas de
contribuiçôes, para o RPPS e/ou para atualizar dispositivos da legislação local, para adequa-
la as normas e disposições de Lei Federal, dentro do exercício de 2017.

Subseção ll
Das Dcspesas coE Ações e Serviços Públicos

Art. 45. O Poder Executivo trarsferiá ao Fundo Municipal de Saúde os recursos
destinados a realizaçào das ações e dos serviços público de saúde, nos termos da Lei
Complementar n 14l. de 2012.

§ 1'. As diferenças entre as receitas e as despesas previstas e as efetivamente realizadas
que resultem no não atendimento dos percentuais minimos obdgatórios serão apuados e

corigidos a cada quadrimestle do exercício linanceiro, de acordo com os c 1é os cônstantes
no art. 24 da Lei Complementar n 141, de 2012.

§ 2'. As transferências voluntárias de recursos da União para a ifuea de saúdc quo

estejam condicionadas a contrapaíida nos temos da LDO da União para 2017, deverão ter
dotaçôes no orçamento do Município para seu cumprimento.

An.46. Serão publicados na Secretaria de Saúde, no prédio da Prefeitura e na Câmara
de Vereadores o Demonstrativo n 12 do Relatório Resumido de Execução Orçamentaria
(RREO) que demonstra receitas e despesâs com ações e serviços públicos da saúde a cada
bimestre do exercício, bem como, disponibilizado ao Conselho Municipal de Saúde na data da
publicaçào.
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Art. 47. A transferência de dados ao SIOPS - Sistema de lnformação de Orçamento

Publico em Saúde será feita bimestalmente por meio de certiflcado digital, de

responsabilidade dos titulares de PodeÍ e órgão, nos termos da legislação federal específica.

Art.48. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as contas do Fundo

conclusivo e fundamentado, será emitido dentro de l0 (dez) dias após o recebimento da

prestação de contas do Fundo Municipal de Saúde.

Art.49. O Fundo Municipal de Saúde disponibilizaÍí em portal da transpaÉncia, na

Intemet, a execução orçamentária diiiri4 nos termos da lei.

Subseçâo III
I)qs Despesas com Assistência Social

At. 50. Para atendeÍ ao disposto no art.203 da Constituição Federal, o Município
prestará assistência social a quem dela necessitar, nos termos do Sistema Unico de Assistência
Social - SUAS e da legislação aplicável, seguindo a Politica Nacional de Assistência Social

nos eixos estratégicos de Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE).

§ 1'. Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção social básica (PSB) está

relacionada com ações de assistência social de caráter pÍeventivo, enquanto a proteção social
especial (PSE) destina-se as ações de caráter protelivas.

§ 2'. O orçaÍnento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará dotações

distintas pam ações de proteção biisica e proteção especial.

Art.sl. Constarão do orçamento dotações destinadas a execução de programas

assistenciais, ficando a concessão suboÍdinada às regras e critérios estabelecidos em leis e

regulamentos específi cos locais.

AÍ.52. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social
recursos para custeio dos beneficios eventuais da assistência social e para os programas

específicos da assistência social, consoante legislação aplicável,

Art.53. As transferências de recursos do Município para custeio de ações no Fundo

Municipal de Assistência Social, preferencialmente, deverão ser programadas por meio de

cronograma de desembolso e programação financeira, para facilitar o planejamento e a gestão

do FMAS.

Art.54. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados,
relativos aos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social Íicarão permanentemente a

disposição dos órgãos de controle, especialmente do Conselho Municipal de Assistência
Social.

tl
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Seção IIII

Das Despesas com a Matrutetrção e Desenvolvimento do Eosino

AÍt.55 As prestações de contas anuais de recursos do FUNDEB, apresentadas pelos
gestores aos órgãos de controle, serão instruidas com parecer do Conselho de Controle Social
do Fundo, devendo o referido parecer, fundamentado e conclusivo. ser apresentado ao Poder

Executivo no prazo estabelecido no paragrafo único do art. 2? da Lei Federal n I I .494, de 20
de juúo de 2007.

Aí.56. O Poder Executivo disponibilizará ao Conselho de Controle Social do
FUNDEB, aos órgãos de Controle Extemo, publicarií em local visível no prédio da Prefeitura
e entrcgaÍá para publicação na Câmara de Vereadores, o Demonstrativo Anexo 08 do
Relatório Resumido de Execução Orçamcntaria, para coúecimento da aplicação de recursos
no ensino.

Paragrafo único. lntegrará o Orçamento do município uma tabela demonstrativa do
cump mento do ad. 212 da Constituição Federal, no tocante a vinculação de pelo menos 257o

(vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, à manutenção e desenvolvimento
do ensino.

Seção IV
Dos suprimentos para o Legislativo e Orçâmento do Poder Legislâtivo

Subseção I
Dos suprimetrtos para o Legislativo

Art. 57. Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos pela Prefeitura até o
dia vinte de cada mês, através de suprimento de fundos, nos teÍnos do aÍigo 29-A da

Constituição Federal. com a redação alterada pela Emenda Constitucional n" 58/2009,
devendo a Cârnara providenciar o envio, à Prefeitura, dos balancetes orçamentários, até o
décimo dia útil do mês subseqüente, para efeito de processamento consolidado, nos teÍnos
das disposições do aí. 74 da Constituição Federal, bem como propiciar a elaboração dos
Relatórios Resumidos de Execução Orçamenúria e de Gestão Fiscal exigidos pela Lei
Complementar n' l0l/2000.

Parágrafo Único. Especificamente no primeiro trimestre de 2017, os repasses dos
duodécimos ao Legislativo poderão ser feito na mesma proporção utilizsda no mês de

dezembro de 2016, devendo ser ajustada em abril de 2017, eventual diferença que veúa a ser
encontÍada, para mais ou paÉ menos, quando todos os balanços estiverem publicados e

calculados os valores exatos das fontes de receita do exercício anterior.

Subseção II
Do Orçâmento do Poder Legislativo

Art. 58. A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para o exercício de

2017 será entÍegue ao Poder Executivo até 05 de setembro de 2016, para efeito de

compatibilização com as despesas do Município que integraÉo a proposta orçamentária.
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Seção V

Dos convênio8 com outras esferos de Goverro

Art. 59. O Município poderá celebrar convênio com órgãos e entidades do Estado ou
da União para cooperação técnica e linanceira, na forma da Lei, bem como incluir dotações
específicas para custeio de despesas resultantes destes convênios no orçamento de 20t7.

4n.60. Os convênios, contÍatos, acordos ou ajustes firmados com outras esferas de
govemo, dentre outros, destinaÍ-se-ão a desenvolver programas nas áreas de educação,
cultura, saúde e assistência social, bem como infta-estrutua, saneamento básico, combate aos

efeitos de alterações climáticas, preservação do meio ambiente, promoção de atividades
geradoras de empregos no âmbito do Município e de atividades ou serviços cujas despesas são
próprias de outros govemos.

§ 1". Os recursos advindos de convênios, nos termos do cap./t desta Lei, seÍvirào como
fonte de recwsos para suplementação de dotações orçaÍnentiárias para programas vinculados
ao objeto do convênio.

§ 2". A celebração, a liberação de recursos, o acompanhamento da execuçâo e a
prestação de contas de convênios, contratos de repasse e termos de parceria junto à união
serão registrados no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV),
conforme Decreto No 6.428 de 14 de abril de 2008 e suas atualizações.

Seção VI
Das Transferêtrciss de Recursos, dos CoDsórcios Públicos e das Subvenções

Subseçío I
Transferências de Recursos a Instituição Privadas

Art. 61. Poderá ser incluída na proposta orçamentáÍia, bem como em suas alterações,
dotaçôes a titulo de transferências de recursos orçamentií{'ios a instituições privadas sem fins
IucÉtivos, não pertencentes ou não vinculadas ao Município, a título de contribuiçôes,
auxilios ou subvenções sociais, nos termos da Lei, e sua concessão dependerá:

[- de quc as entidades sejam de atçndimento direto ao público nas fucas de

assistência social, saúde ou educação e estejam registradas no Conselho Nacional de

Assistência Social - CNAS;
l[- de que exista lei especifica autorizándo a subvençâo;
III- da prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior, que deverá ser

encamiúada, pela entidade beneficiária, até o último dia útil do mês de janeiÍo do exercício
subseqüente, ao Orgão Central de Controle lnterno da Prcfeiturâ (OCCI), na conformidade do
parágrafo único, do art. 70 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional n" l9l98 e das disposições da Resolução T.C. N" 05/93 de 17.03,93, e da
Resolução T.C. N" 001/2009 de 0l.04.09 do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco;

IV- da comprovagão, por paíe da instituição, do seu regular funcionaÍnento, mediante
atestado Íirmado por autoridade competente;

V- da apresentação dos respectivos documentos de constituição da entidade, até 30 de

agosto de 2016;
VI- da comprovação que a instituição está em situação regular perante o INSS e o

FGTS, conforme artigo 195, § 3", da Constituição Federal e perante a Fazenda Municipal, nos
termos do Código Tributário do Municipio:
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VII- de não se encontrar em situação de inadimplência no que se refere a Prestação de

Contas de subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer esfera de govemo.

§1ô Integrará o convênio, que formalizará a subvenção, plano de aplicação, conforme
disposições do afl. I 16 e § I" da Lei Federal n" 8.666/91 e atüalizações posteriores.

§2" Sem prejuízo das demais disposições legais e regulamentares, o plano de trabalho
de que trata o § 1' conterá objetivos, justificativas, metas a serem atingidas com a utilização
dos recursos e cronograma de desembolso.

§3'Não constará da prcposta orçamentá a para o exercício de 2017, dotação para as

entidades que não atenderem ao disposto nos incisos I, Itt, IV e V do presente aíigo.

§4'Também serão permitidos repasses as instituições privadas, sem fins lucrativos, de

natureza artística, cultural e esportiva, coNoante disposiçôes dos artigos 215 a 217 da

Constituição Foderal, atendidas as exigências desta seção, no que couber.

§5" As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título
submeter-se-ão à fiscalização, com a finalidade de se verihcar o cumprimento de metas e

objetivos para os quais receberam os recursos.

§6' As prestações de contas, sem prejuizo de outras exigências legais e

regulaÍnentares, demonstÉrão as origens e aplicações dos recursos, cumprimento dos

objetivos e da execução das metas fisicas constantes do plâno de trabalho e do instrumento de

convênio.

Subseçâo II
Trânsferênciâ Financeira à consórcios Públicos

Art. 62. Fica o Poder Executivo autorizado a Íirmar convênios, termos de parceira e

outros instrumentos legais aplicáveis para formalização de paÍricipação em consórcios com
outros municipios, conforme lei municipal especihca e demais disposições legais aplicáveis.

§1"Estão incluídas na autorização do caput deste artigo ações e programÀs a serem
executados em consórcios. nos termos da Lei Federal n' 11.107. de 06 de abril de 2005. do
Decreto n'6.017 e da PoÍtaria STN n'274 de 2016, com adequação local, para atendimento
de objetivos públicos.

§2'Para atender ao disposto no caput do art.50 da LRF, o consórcio adotará sistema
de contabilidade e orçamento público compatível com o da Prefeitura, para propiciar a
consolidação das contas dos poderes e órgãos e fomecer, à Contabilidade Central do
Municipio, todas as receitas e despesas, discriminadas por atividades, projetos e elementos.

§3' Até 5 (cinco) de setembro de 2016 o consórcio encamiúaní à Prefeitura a parcela

de seu orçamento que seÍá custeada pelo o Município, para inclusão na Lei Orçamentária
Anual.

§4". Para atender ao Sistema de Acompaúamento da Cestão dos Recursos da

Sociedade - SAG RES, do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco, o consórcio que
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receber recursos do Municipio enviaú mensalmente, em meio eletrônico, em tecnologia
compativel com os sistemas de informação da Prefeitura e do SAGRIS/TCE-PE, os dados
mensâis da execução orçamentaria do coÍsórcio, para efeito de consolidação das contas
municipais.

Seção vII
Dos Créditos Adiciotrris

Art.63. Os créditos adicionais e especiais e suplementares serão autorizados por lei e
abertos por Decreto Executivo, podendo haver tansposição de uma categoria económica para

outra, observadas as disposições da Lei Fedetalrl,' 4.320164 e atualizações posteriores.

§ l'. Consideram-se recursos orçamentiírios para efeito de abertura de créditos
adicionais, especiais e suplementares, autorizados na forma do caprl, deste artigo, desde que

não comprometidos, os seguintes:

I- supenivit finarceiro apurado em balanço patrimonial do exeÍcício antenor;
I[- recursos provenientes de excesso de arrecadação;
III- recusos resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamenúrias ou de

créditos adicionais, autorizados em lei;
lV- Foduto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicameote

possibilite ao Poder Executivo realiá-las, inclusive finalciamentos com recwsos
provenientes do BNDES pelo PMAT, PNAFM, PROVIAS e outros;

V- recursos prov€nientes de transfeÉncias à conta de fundos, para aplicação em
despesas a cargo do próprio fundo;

VI- recursos provenientes de transferências voluntiírias resultantes de convênios,
ajustes e outos instrumentos para realização de obras ou ações especificas.

§ 2". As propostas de modificações ao proj€to de lei orçamentiiriq trem como os
projetos de créditos adicionais, serão apresentadas com a forma e o nível de detalhamento, os

demonstrativos e as informações estabelecidas para o orqamento.

§ 3". Os Créditos Adicionais Especiais autorizados nos últimos 4 (quatro) meses do

exercício poderão ser reabeÍos até o Iimite de seus saldos e incoçorados ao orçamento do
exercicio seguinte, consoante § 2" do art. 167 da Constituição Federal.

§ 4" Nos recursos de que trata o inciso III do caput deste aíigo, poderão ser utilizados
os valores das dotações consignadas na resewa de contingência.

Art. 64. Para realização das ações I serviços públicos, inclusive aqueles deconentes
dos artigos 194 a 214 da Constituição FedeÍal, poderá haver compensação entre os

orçamentos frscal e da seguridade social, por meio de créditos adiçionais com recursos de

anulação de dotações. respeilados os limiles constitucionais.

Art. 65. Para adequação orçamentíria decoÍente de mudança na estrutura
administrativa determinada por Lei, fica o Poder Executivo autorizado, mediante Decreto,
tÍanspor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parciâlmente, dotações orçamentárias

constantes no orçameflto pala o exercício de 2017 e em seus créditos adicionais, em

deconência da extinção, tansferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e
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entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuiçôes, mantidâ a estrutura
progÍ'arnática, inclusive os títulos e descritores, metas e objetivos, fontes de recursos e

modalidade de aplicação.

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou Íemanejamento de qne lúala o caput
poderá haver reajuste nâ classificação funcional, respeitada a norma contida no Manual de

PÍocedimentos Orçamentii,rios, aprovados pela Portaria Conjunta STN/SOF n" 02, de 13 de
julho de 2013 e a classificação funcional estabelecida na Portaria MOC, no 42 de 1999 e suas

atualizações.

Art. 66. O percentual autorizado na lei orçamentaria de 2017 para abertua de créditos
adicionais suplementares, será duplicado nos casos de dotaçôes destinadas as despesas com
pessoal, ações e serviços públicos de saúde, manutençâo e desenvolvimento do ensino e

assistência social.

Art. 67. Dentro do mesmo grupo de despesa e no mesmo órgão, por meio de Decreto,
poderão ser remanejados saldos de elementos de despesa, sem onerar o percentual de
suplementação autorizâdo na lei orçamentiária.

Art.68. As alterações decor.entes da abeíura e reabertura de créditos adicionais
integrarâo os quadros de detalhamento da despesa.

§ l' Durante a execução orçamentáriq o Poder Executivo, autorizado por Lei, poderá

incluir novos projetos, atividades ou operações especiais nos orçamentos das unidades
administrativas e gestoras na forma de crédito especial.

AÍ. 69. Para efeito da execução orçamentifuia, a discriminação, o remanejzlmento o a
inclusão dos elementos em cada grupo de desp€sa das atividades, projetos e opeÍações
especiais constantes da presente Lei e de créditos adicionais, serão efetuados mediante
Íegistro contíbil diretamente no sistema informatizado de execução Íinanceira do orçamento,
independentemente de formalização legal especifica.

Art. 70. Havendo neçessidade de suplementação de dotações da CâÍnara Municipal,
esta solicitarií por oficio ao Poder Executivo, que terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis
paft abrir o credito por meio de Decreto e comunicar a Câmara de Vereadores,

§ l' O Poder Legislarivo indicará tanto a dotação que será suplementad4 como aquela
que terá saldo anulado no Orçamento da Câmara Municipal, quando da solicitação de abertura
de crédito adicional ao Executivo, nos termos do caput deste artigo.

§ 2" O valor dos créditos orçanentiírios abertos em favor do Poder Legislativo não
onera o percentual de suplementaçâo autorizado na Lei OÍçamentfuia.

AÍ. 71. Os créditos extraordinfuios são destinados a despesas imprevisíveis e urgentes
como em caso de calamidade pública, consoante disposições do § 3' do an. 167 da
Constituição Federal, e serão abertos por Decreto do Poder Executivo, que deles dará
coúecimento ao Poder Legislativo.
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Seção VII

Do Apoio âos Corselhos e Trrnsferênciâ de Recursos aos Fundos

An. 72. Os Conselhos e Fundos Municipais teúo ações custeadas pelo municipio,
desde que encamiúem seus planos de trabalho e/ou propostas orçamentárias parciais.
indicando os programas e as ações que deverão ser execuíadas, para que sejam incluidas nos
projetos e atividades do orçamento municipal, da forma prevista nesta lei e na legislação
aplicável.

Parágrafo único. Os planos de habalho e os orçamentos parciais de que trata o caput
deste artigo deverão ser entÍegues ate o dia 5 (cinco) de setembro de 2016, para que o Setor de

Planejamento do Poder Executivo faça a inclusão no Projeto de Revisão do PPA vigente e na

proposta orçamentiiria para 2017.

Art. 73. Os repasses aos fundos terão destinação esp€cífica para execução dos
progÍamas, projetos e atividades constantes do orçamento, cabçndo ao Gestor do Fundo
implantar a contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas aos óÍgãos de controle.

Parágrafo único. Os repasses de recursos aos fundos serão feitos de acordo com
prograÍnação financeira, por meio de transferências nos termos da legislação aplicável.

Aí.74. Os gestores de fl[dos prestarão contas ao Conselho de Controle Social
respectivo e aos órgãos de controle extemo nos termos da legislação aplicável.

§ l' Os gestores dos fundos apresentarão aos Conselhos, até 30 (tdnta) dias após o
encerramento de cada mês, demonstrativos da execução orçamentária do fundo respectivo.

§ 2' Os conselhos reunir-se-ão regulaÍnente e encamiúarão cópia das atas ao Poder

Executivo e aos gestores de fundos, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a reunião,
para que cópia das atas integre as prestações de contas que serão encaminhadas aos órgãos de

controle.

§ 3'Os pareceres de conselhos sobre as prestações de contas serão flindamentados e

deverão opinar objetivamente sobre as contas apresentadas, devendo ser emitidos, no prazo

máximo de l0 (dez) dias após o rçcebimenlo da prestação de contas e expedidas cópias
autênticas ao Poder Executivo e ao gestor de fundo, para encaminhamento aos órgãos de

controle intemo e extemo.

§ 4' A omissão de prestação de contas por parte do gestor do fundo implica em tomada
de contas especial, na foÍma da lei ou de regúamento.

Seção VII
Da Geração e do Contingenciamento de Despesa

Aí. 75. Para geração de despesa nova, o Demonstrativo da Estimativa do lmpacto
Orçamentário e Financeiro relativo à geração de despesa nova, para atendimento dos artigos

15 e 16 da Lei Complementar n" 101/2000, deverá ser elaborado e publicado da forma
deÍinida na alínea "b" do inciso "1" do an. 97 da Constihrição do Estado de Pemambuco.
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Art. 76. Para efeito do disposto no § 3' do art. 16 da Lei Complementar n" 101/2000,

são consideradas despesas iEelevantes aquelas que não excedarn o limite e§tabelecido nos

incisos I e II do art. 24 da Lei Federal no 8 .666, de 21.06.93, modificada pelas Leis n" 8.883,
de 08.06.94, n'9.648 de 27.05.98 e n' 9.854, de 27.10.99 e atualizações posteriores.

AÍ. 77. Após a publicação da Lei Orçamentfuia Anual, o Executivo poderá ltxar a

Fogramação financeira e o cronogmma de execução de desembolso, com o objetivo de

compatibilizar a realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais.

Parágrafo único. Nos temos do que dispõe o parágrafo único do artigo 8" da Lei
Complementar Federal no 101, de 2000, os recursos legalmente vinculados a finalidades
especificas serão utilizados apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em

exercicio diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Art. 78. Se verificado, ao final de um bimeste, que a realização da receita poderá não

compoíar o cumprimento das metas de resultado primrírio ou nominal estabelecidos no

Anexo de Metas Fiscais desta lei, poderá ser promovida a limitação de empenho e

movimentação financeira nos 30 (trinta) dias subsequentes.

§ 1". A limitação a que se refere o "caput" deste artigo será lixada em montantes por

Poder e por órgão, respeitando-se as desp€sas que constituem obrigações constitucionais e

Iegais de execuçâo, inclusive as destinadas ao pagamento do sewiço da divida e precatórios
judiciais.

§ 2". Os órgãos deverão considerar, para efeito de contenção de despesas,

preferencialmente, os recursos orçamentiários destinados às despesas de capital Íelativas a

obras e instalações, equiparnentos e material permanente e despesas coftentes não afetas a

serviços básicos.

§ 3'. No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a

recomposição das dotações cujos empeúos foram limitados dar-se-á de forma proporcional
às Íeduções efetivadas.

§ 4'. Em caso de oconência da previsão contida no "caput" deste artigo, fica o Poder
Executivo autorizado a contingenciar o orçamento.

§ 5." Serão consideradas legais as despesas com multas e julos pelo eventual atraso no
pagarnento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência de tesouraria.

Art. 79. A limilação do empeúo ou de despesa deverá ser equivalente ao da diferença
entÍe a receita arrecadada e a prevista para o bimestre.

CAPITULO VI
DOS ORÇAMENTOS DOS FLINDOS

Seção Única
Dos orçamentos dos fundos
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Art. 80. Os orçamentos dos fundos municipais poderão integrar a proposta

orçaÍnentária por meio de unidades gestoras supervisionadas.

§ l'. Os gestores dos fundos encamiúarão os Íespectivos planos de aplicação, terão
até o dia 5 (cinco) de setembro de 2015 para encamiúar os planos de aplicação ou proposta
pârciais do oÍçaÍnento respectivos, para inclusão na pÍoposta orçamaílin1a para20l7 .

§ 2'. Os fundos que não tiverem gestores flomeados na forma das leis instituidoras
serão gerenciados pelo Prefeito do Município, até que exista ordenador de despesas

formalmente desi gnado.

§ 3'. É vedada à vinculação de percentuais de receita a fundos e despesas, ressalvadas

as disposições do inciso [V, do art. 167 da Constituição Federal.

Aí. 81. Os fundos municipais terão suas receitas e despesas, especificadas no
orçamento, vinculadas aos seus objetivos, identificados na legislação p€ inente e nos planos

de aplicação, estes representados por planilhas de despesa com identificação das

classiÍicações funcional, programática, categoria econômica. metas e fontes de financiamenlo.

Art. 82. Os repasses de recursos aos fundos constarão da programâção de que trata o
art. 77 desta Lei, por meio de transferência financeira, condicionada a execução e das ações

constantes no orçamento do fundo.

Aí. 83. O orçamento do Regime Próp o de Previdência Social será elaborado nos
termos desta Lei, observada as disposições da legislação específica.

Aí. 84. Poderão constar da proposta do orçamento anual para 2017, unidades
orçamentárias destinadas:

l- à manutenção e desenvolvimento educação básica e valorização dos
profissionais da educação, com recursos do FUNDEB e do Tesouro Municipal;
II- ao Fundo Municipal de Saúde, com recursos do SUS e do Município;
ll- ao Fundo Municipal de Assistência Social. com recursos do FNAS e do
Tesouro Municipal;
IV- ao Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, com
recursos repassados, bem como, do Tesouro Municipal;
V- os demais fundos municipais criados por meio de Lei específica.

CAPÍTULO VII
DAS DíVtDAS E DO ENDIVIDAMENTO

Seçâo I
Dos Precatórios

An. 85. O orçamento para o exercicio de 2017 consignará dotação específica para o
pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciarias e de precatórios, conforme
discriminação constarte nos §§ 1", 2'e 3' do art. 100 da Constituiçâo Federal com redação
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alterada pela Emenda Constitucional N' 62, de 9 de dezembro de 2009 e an. 87 do ADCT da

CaÍa Magna e disposições da legislação específica.

Parágrafo único. Os precatórios encamiúados pelo Poder Judicifuio à Prefeitura
Municipal, âté l" dejulho de 2016, seÍão incluídos na pÍoposta orçamentária para o exercicio
de 2017, conforme determina a Constituição Federal.

AÍ. 86. Constituem débilos e/ou obrigações judiciais de pequeno valor, nos termos do
art.87 do Ato das Disposiçôes Constitucionais Transitórias, os débitos decoEentes de

sentenças judiciais com trânsito em julgado, consignados em precatólio judicituio, que

teúam valor máximo idêntico ao valor do maior beneficio do regime geral de previdência

social.

Seção II
Da celcbração de operâções de crédito

Aí. 87. A autorização, qus contiyer na Lei Orçamentária de 2017, para contratação de

operações de crédito será destinada ao atendimento de despesas de capital, observando-se,

ainda, os limites de endividamento e disposições estabelecidos na legislação especifica e em

Resoluções do Senado Federal.

Panigrafo único. Poderá constar da Lei Orçamentiíria para 2011, autorizaçâo para

celebração de operação de crédito por a[tecipação de receita, que, se realizada, obedecerá às

exigências da Lei Compl€mentar n' l0l/2000, do Banco CenEal do Brasil, da Secretaria do

Tesouro Nacional e do Senado Federal, e, aind4 deverá seÍ quitada, integralmente, dentro do
exercício.

Art. 88. Poderâo ser consignadas dotâções destinadas ao pagamento de juos,
amortizações e encargos legais Íelacionadas com operações de fiédito de antecipação de

receita orçamentaria - ARO e de longo prazo, contratadas ou em processo de conhatação
junto ao BNDES, Banco do Brasil ou Caixa Eçonômica Federal, destinados à execução de

Programas de Modemização Administrativa e Incremento de Receita, do tipo PMAT,
PNAFM e similares, bem como outos das liúas de infra-estrutura, habitação, saneaÍrento e

reequipaÍnento.

§ 1". As operações de crédito obedecerão a LC l0l/2000, as Resoluções 40 e 43 do
Senado Federal, as disposições do Tesouro Nacional, do Banco Central do Brasil, e ainda, a

regulanentação nacional específica.

§ 2". A implantação dos programas citados no caprl depende da aprovação pelo órgão
financiador do projeto, enquadrado nas normas própías.

Seção III
Das OSs e das OSCIPs

Aí. 89. A eventual realização de termos de parcerias, contratos de gestão e

congêneres, com Organização Social e/ou com Organizâção da Sociedade Civil de lnteresse
Público, deverão observar as disposições da Lei n" ll.?43, de 20 de janeiro de 2000,
Íegulamentada pelo Decreto no 23.046, de 19 de fevereiro de 2001.
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Art. 9l. Deverá ser seguida progamação financeira e cronograma de desembolso para

monitoramenlo da gestào fiscal em metas bimesuais. paÉ evitáJ desequilibrios enre receitas e

despesas. nos termos do art. 8 da LRF.

Seçno IV
Equilit rio das Cortas Públicas e dos Restos a Pagar

Art. 90. Para efeito do disposto no ar..42 da Lei Complementar n.'101, de 2000,

considera-se contraida a obrigação da despesa no momento da formalização do contrato

administrativo ou instrume o congênere.

Parágrafo Único. No caso das desp€sas relativas à prestação de serviços já existentes e

destinados a manutenção da administração pública, consideÍam-se compromissadas apenas as

prestações de serviços cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o

cronograma pactuado.

Aí. 92. O Chefe do Poder Executivo deverá ordenar o cancelamento do montante de

restos a pagar inscritos em valor superior ao permitido em lei.

Art.93. Serão anulados os empenhos inscritos em lestos a pagar referentes a

obrigações que teúam sido transformadas em divida fundada.

Art. 94. Os saldos dos empeúos feitos por estimativa relativos as dotações de pessoal,

após a liquidação de todas as despesas com folhas de pagamento do exercício de 2017,
deverão ser anulados.

Art. 95. Fica o Poder Exeçutivo autorizado a anular empeúos insc tos em restos a
pagar que atingirem o prazo prescricional de 5 (cinco) anos estabelecido pelo Decreto Federal

n'20.et0, ae 6 de.laneiro de 1932.

CAPITULO VIII
DO TRABALHO VOLUTÁRIO

Seção Única
Do Trabalho Voluntário

kt.96. O Poder Executivo poderá criar programas de voluntariado, mediante lei
específica, com o objetivo de fomentar o voluntariado no âmbito municipal, mediante o
aproveitamento dos Municipes, que se dispuserem a contribuir com as ações desenvolvidas
pela Administração Municipal,

§ l'. O cidadão voluntário de que trata o coprÍ poderá panicipar de todos os serviços
públicos presrados pela AdministÍação, desde que se mostre apto para tal atividade.

§ 20. A participação do volunttírio não gera vínculo de qualquer natureza com o
Município, seja trabalhistâ, previdenciiirio ou afim.
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§ 3', O cidadão participante do progama podeÍá ser desligado a qualquer tempo, a

pedido ou poÍ ato do Poder Executivo Municipal, sem necessidade de justificativas prévias e

sem direito a percepçâo de qualquer indenização.

§ 4". É vedada a exigência/imposição de carga horária diária./mensal minima em
relação aos serviços voluntários disponibilizados p€lo cidadâo em prol do Município, sob
pena de caracterização de vinculação laboral indevida e consequente responsabilizâção dos
agentes públicos envolvidos.

CAPITULO Ix
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Seçâo I
Dos Prazo, Tramitaçío, SsDçâo e Publicação da Lei Orçamentúria

Art. 97. A proposta orçamentária do Municipio para o exercício de 2017 será entlegue
ao Poder Legislativo até o dia 05 de outubro de 2016 e devolvida para sanção até 05 de

dezembro do mesmo ano, conforme dispôe o inciso UI. do § 1'do art. 124 da Constituição do

Estado de PemaÍnbuco, com a redação dada pela Emenda Constitucional n'31/2008.

Art. 98. Caso o Projeto da Lei orçamentiária não for sancionado até 3l de dezembro de

2016, a programação dele constante poderá ser executada em 2017 para o atendimento de:

I- despesas decorrentes de obrigaçôes constitucionais e legais do Municipio;
Il- ações de prevenção a desastres classificadas na Subfunção Defesa Civil;
lll- manutenção dos órgãos e unidades administrativas para propiciar o seu regular

Ârncionamento e a prestação dos serviços públicos;
N- execução dos programas finalísticos e outras despesas corÍentes de caníter

inadiável.

Art. 99. Oconendo a situação prevista no aí. 98, para despesas de pessoal, de

manutenção das unidades administrativas, despesas de caráter continuado e para o custeio do
serviço e da amoíizaçào da divida publica, Iica autorizada a emissão de empeúo estimativo
para o exercício.

Art. 100. Os autógrafos da lei orçamentfuia serão enviados ao Poder Executivo no
prazo estipulado no inciso III, do § lo, do art. 124 da Constituição do Estado de Pemarnbuco,
devidamente consolidados, tânto no que se refere ao texto do projeto de lei como em todos os

anexos, com o teor das emendas devidamente aprovadas na Câmara Municipal.

Art. l0l. Caso a devolução do orçamento para sanção do Prefeito deixe de ser feita ao

Poder Executivo, no prazo legal, ou os autó$afos da lei orçamentária sejam encamiúados
sem consolidação das emendas realizadas no texto e nos anexos, o Poder Executivo adotaú as
recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco acerca da matéria, inclusive
quanto à pÍomulgação da proposta orçamentaria como Lei.

Art. 102. As emendas feitas ao pro.ieto de lei orçamentiíria e seus anexos, sejam
aditivas, supressivas ou modiÍicativas, consideradas inconstitucionais ou contnírias ao
interesse público poderão ser vetadas pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo de l5 (quinze)
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dias úteis, consoante disposições do § 1'do art. 66 da Constituição Fedeml, que comunicará
os motivos do veto ao Presidente da Câmara.

§ l'. As emendas à Proposta Orçamen!ária ficam limitadas a 3% (três por cento) desta,

ficando vedadas as emendas de redução das dotações de pessoal e contratos de duação
continuada.

§ 2". O veto as emendas mencionadas no cap Í rcstabeleaerá a redação inicial do
projeto de lei orçamentiíria enviado pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, devendo ser

sancionado da foma original.

§ 3o. As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual ou aos projetos que o
modifiquem, somente poderão ser aprovadas caso atendam às disposições contidas na Lei do
Plano Plurianual 2014/2017, referente ao exercício de 2015, no aí. 127, § 3', da Constituição
Estadual.

Seção II
Da pâúicipâçâo da população e das audiências públicas

Art. 103. A comunidade poderá participar da elaboração da PÍoposta Orçamentária
Anual e revisão do PPA vigente, para o próximo exercicio, por meio de audiências públicas e

oferecer sugestões.

§ 1". As audiências públicas poderão ser convocadas pelos Poderes Executivo e

Legislativo devendo ser divulgados os órgãos que conduzirão as audiências, local, data e hora.

§ 2". Serão comunicados aos conselhos de controle social a realização de audiências
públicas para os fins citados no caput deste artigo.

Art. 104. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contriirio.

Gabinete do Prefeito de V LéÍio, .9/: de A,a de2o16

anrelP a

Prefeilo Constitucional
a
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Tabele 2 - Avaliação do Cumprimenlo das Metas Fiscais do ExeÍcicio Anterior

MUNICíPIO DE VERTENTE OO LÉRIO. PE

PROJETO DE LEI DE OIRETR|ZES ORçAMENTÁRhS 20í7
ANEXO OE METAS FISCAIS

AVALhçÂO DO CUMPRTMENTO OAS ÍúETAS F|SCA|S DO ÉXERCÍC|O ANTERTOR

Receita Total
Rece'tas Primárias (l)
Despesa Total
Despesas Primánas (ll)
Resultâdo Pnmáno (l-ll)
Resultado Nominál
DÍvida Públicê Consolidada
DÍvida Consolidada uida

Previsão do Pl8 Estadual 2015 155.500
155 500 000,00

R$ milhares

-23,7A
-22,01
-18,39
-18,71
-rt:

Noias-
'l - O Valor do PIB do estado de Pernambuco de 2015 foi informado pela Agência Esladualde Planejamento e Pesquisas de Pernambuco '
CON0EPE-FlDEtr, atrâvés da home-page www.condepefidem.pe.gov.br.

26.28ô

25 471

25.447
114

0
123

0

0,016
0,0í6
0,000
0,000

lo,o17
l0,0í6

0,000
0,000

20.o34
í9.936

4lBz
!9 q86

_750

0
218

0

0,0í 3
0,013
0,013
0,913
0,qqq
0,q0!
0,000
0.000

4.252
-5.625
468/
4.761

€64
0

e5l
ol

ValoÍ eíelivo realizado do PIB Estadual 2015

ã
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Tábelâ 3 . Metas A&ais Compâradas com as Firâdas nos Íês Ere.cicic Anterioíes

ffi
'/lU 

ICÍPIO DE VERTENTE OO LÉRlo. PE

PROJETO DE LEI DÉ DIRETRIZES ORçAiIENTÁRIAS 20í7
ANEXO DE 

"ETAS 
FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPÂRADAS COM AS FIXAOAS NOS TRÊS EXERCÍC|oS AI{TERIORES

RS milhares

Rec€ila Tolal
Receilas Pnmánas (l)

Pegpesa Tolal
Despesas PÍimáÍias (ll)
Resullado Píimáno (l-ll)
Resultado Nominál

8.q22
8.9?
I,423
8,9qL
(6,879)

Dívidâ Pública Consolidada
Dívida Consolidada LÍ

30 893
30.508
30.893
30 217

133
0

291

(100 00)

5!,05
Q9,29)

(100,001

4000,00

11,70
4?.31
qo-89

0
8,13

't7,53

19,35
21,29
't8,71

155.26

33.360
33.í01
33 360
32.960

111

0
133
0

8,498
7,985
I,O7 r

(51,627)
#Drv/0!
o.ooo l

#Dtv/0!

7.985 36.332
36 052
§ 332
35.697

0
0

(10o,000)

!,99s
8.917
8,909
4,306

15í.990

39.537
39 234
39.537
38 904

330
0
0
0-1_562

3

1't15
-98

ra 551

17 !§2

-16 
S0o

íô8a7

26_286
25.561
25.471
25.447

114
0

0

Receila Tolal
Receltas Primárias (l)
Despesa Tolal
Deap€sas PnmáÍiâs (ll)
Resullado Primário (l-ll)
Resullado Nominâl
Dívidâ Púbhca Consolidada
Dívida Consolidada LÍquidâ

3,640
3.qL
3,64L
3,793

(11,313)

29,247
29303
37.636
37,779
(9O,ffi4)
(100,000)

3.833,333
Íí 00.000)

29_255
28.890
29_255
24.6M

0

276
0

126 7

16,304
1A 111
20,o25
17,506

153

3 t _472

31_227

31.172
31.094

r33
0

125
0

q,0q9
7,571
8,668

(51,885)

7.577

(0,419)

17.674
1]1i
-103

3
1 638

17 _709

'19_462

1A 844
25_154
24.460
24 374
24.351

r09
0

118
0

e.5o7
p217
32_507

31.939
317
o
0
0

í00,000)

!9q
1,?s7
3,290
2,118

138.989

33.690
33.432
33 690
33.151

281
0
0
0

)

-=< ,I

0

, :: I _a-rs l ;-rr
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Tâbele 4 - Evolução do Patrlmônlo Líquido

MUNICíPIO DE VERÍENÍE OO LÉRIO. PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS 20í?
ANEXO OE METAS FISCAIS

EVOLUçÃO OO PATRTMÔN|O LíOUTDO

\r U

âpilâl

Resullado Acumulado
TOTAL

Pâtrimônio /

PâtÍimônio / Cepilal

Resultâdo Acumulêdo

RS milhaÍes

0
0

100
100

0
0

100
TOTAL

Evolução do PâtÍimônio Liqirido

E

e

o
-5.000

.r0,000

í6.000
-20.000
.25,000

-30.000
.35.000

40.000

0
0

-7 726 1

0
0
00

0
o

11.625

0
0

100 -5167

0
o

.7 726 100 .11625 100 5.167

0
0

-14.300

0
0

100

0

0
35 218

0
0

100

0

0
-10.940

,14 300 100 -35 218 100 -10.948
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Tabola 5 - Orlgêm ê Apllcação dos Rêcursos Obtldos com Allonação do Atlvos

r
MUNICIPIO OE VERTENTE DO LÉRO -PE

PROJEÍO DE LEI OE DIRETRIZES ORçAi/lENTÁRL
ANEXO DE METAS FISCAIS

oRrGE[í E APLTCAçÃO DOS RECURSOS OBTTDOS COM ALtEt

104
'104

RECEITAS DE CAPITAL
ALIENAÇÁO DE ATIVOS

AlienaÉo de Bens Móveis
Alie o de Bens lmóvers

TOTAL

APLICAÇÁO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÁO OE ATIVOS

DESPESAS DE CAPITAL
lnvêstimentos
lnversóes Financeiras
Amortização da Dívida

DESE CORRENTES OOS REGIMES OE PREVIOÊNCIA'
Regime Geral de PÍevidência Social

tme o de Servidores Públicos
ÍOTAL

'104

0

o

0 0
0 104

0

0
0

0

0

0
0
0

'104

104
10{

0

0

o
0
0

0 104
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(

\s 20í7

{açÃo DE aÍrvos

R$ milhaÍes

37
37
37

0
37

0

0

0

0

0

0
0
0
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Tebelâ I - Estimativa e Compensação dâ Renúncla de Rêcêita

)^

MUNICíPIO DE VERTENTE OO LÉRIO - PE

PROJETO DE LEI DE DIRÉTRIZES ORÇAÍÚENTÁRhS 20í7
ANEXO OE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNC|A OE RECEITA

R$ milhares

1 - O Munlclpio não têm prêvisâo de eÍetuar Íenúncia de receita para os exercicios de 2017, 2018 20'Í9 por melo de ancenfuvos fiscâis, êlteraÉo
de alÍquota modificaçâo de base de cálculo que implique reduÇão discrimrnada de tributos ou contribuiÇóes, ou quêisqueí outÍos tÉnefícios que
correspondam a tratamento difetenciado.
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Tabela 9 - MaÍgem de Expansão da6 Dêspêsas Obrigatórias do CeÉter Continuado

Aumento Permanente da Receita

G) T€nsreÍêncjas Conínucanâis

G) T.a.sbdncias ao FUNDEB

Saldo FnardoÁumenlo Pemarenle de Recêitâ (l)

RêduÉo PêÍmânênie d,ê Oêspêsâ (ll)

Mâts€m Brura (rr)=(r+lD

24,
MUNtcÍPto DE VERTENTE oo LÉRlo - PE

pRoJETo oE LEr DE orRETRzEs oRçAMENTÁRhs 20í7
ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE ExpANsÃo oAS oEspEsAs oBRtGATóRhs oE caRÁTER coNTtNuADo

RS milhares

0

0

Novãs DOCC

Novâs OOCC se.adas por PPP'S

1 - O munrcipio náo tem prêvisão de eíetúâr expánsáo de dêsp€sa ob.igalóna do c€ÍáteÍ contrnuado pãíã o ex*icio d€ 20i 7

)
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{ #
I - Mêtodologlâ € Memó.ia do Cálculo das llretaa Anuals da Rocelta

TOTAL DAS RECEIÍAS

lmpojpl

Rêceitas & Conlnlq9o9l

Aplic4çóss FiIUrn€nag
Oukâ3 R6cêilâs Pâirimoniais
Reéitã do Seryço!
TÍansleéncias Coíenles

TÉnsÍ. d6 Rsauísos do sus -FMS
ouúa-Íarulerêndã coíÉntés

OulÉs Rêcoilâs Coíênles
necsiu àa Dtvioa rrtlva
OemaiJRêc6itss

RE.EITA OE çAPITAL
Operâçóes de CÍéditos
rrlq4áo de 8eN
ALo!E!9Eo de EII)résliEos
Írensleénoâs de Câpilâl

ECE

LEr!llos

Brê as d€ çe!Úbu,Éês

eP!!çóes rinãàrras
Oqllas R8c€lq9 Pet mo!1.i1
Rêlgrlâ dê setotç4§
ÍÉ!'síerô.clas Co16nles

OutÍ5s ÍíânsÍeêncras Corcntes
ou!e! R6c€!q! tigÍe.t€:L

Rêcails da OÍvidâ Aliva
Oemais Roc€itas

RECEIÍA OE CAPITAL
g9eraçóês d6 CÉdilos
AlleE âo de q!!!
4!9iizaçlg!ê EmpÍéslimos

IíansÍ d€ RecuGosdoSUS - FMS

1 - Os pa.âhelÍos ul i:ádos pâ.e s€ ch€gar aos varores pÍoptâdos tolam basêâdos nâ tara ds inflaÉo
do lndi€a de PÍêços ao Consumdor rrPCA,..a tâtâ dê crê§omsnto do ptB nâcionat € nas aÉes
sconómrco.linãncairas 3 adminislrátivâs quo sêáo tomadâs por este munlctpio para oblê. uma methoria
na Íscâlzâç5o ê obl6iÉo de r€coÍsos Ínânc€Íos para os €xercÍcios íuruíos

2 - Eslimaiivâ .eÍeGniê aos valoes das transíerências de re@itas i.tra-oÍç3mêntáÍras .€tativos â
opeÉç3o e.trc ôÍgáos Íundos a €ntidades imêg.antes dos orFmênlo§ Íiscais e dâ segundadê sociât,
confome êxrgência do Manuât dê Demonstrativo FiseÉ ,6r Ediçáo aprovãdo pêta porlând STN nq j63
de 23103/2015

2 000
0

0
0
0

2.000
175

r.706
101

787

116
5

609
663

1!31
1.227

23
722

t §95
20

16
T

104
0

0
1.066

I
3
0

379
366

13
r.295

613

7.045

1170
0

0
15.689

76
537

441
1 403

88

3í
334

20
7oo
653

9E

0
7

1.555
3

16 266
7.683

171

i7õ
EE7

0
0

1.580
E 568

1 825
1aE

'1.7'lT

21

x 117
8.484
13Á8

'12.7Á2

202

1.909

0

2.137

4.000

1 200
709

188
4151

1oo
51

ó 0
4 334

2.260
1 424

23

840
2.3r5

54
108

219
13.848

25 042
9191
2 002

r.978
'117

1 860

15
203

4 496

27 095
s.9!5
4@
1{ 904

4.865
1i
58

220

2

4
0

992

18

0
664

67'1

679

2.505

2§

2144
ai

, !14
25

t:liHl .: . ,UÍiti

.::lil
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( U
l-a - ltl€todologla a il€móriã da Cálculo dá. Prlnclpâli Foniâs dâ Rocêltã

2911
2018
,019

i!Â0%
9453%
lll ?y4
10,ur/,

Rocolta & Oívlóa atl!â

2017
UE

33,33.r

t1?o%
lqloàk
18,31%

1E 20./,

o%

I

2015
2016

2015
2016
2011
2018
201{

2019

Cota-Part! do Fundo de Párüclpâçáo dô. unictplos

Tran.íoénclaÊ d6 R.cu.so3 do SUS

2015

6,10%
3?0v,
1,00%
8,3%
6znv"

12.42'

40./r
Ei4%
8.34%

1016
2417
2018
2019

354
689

1.909
2 240
2.671

3

5

13

15
1b

7.683

d4u
9 191
9.945

1 580
1631
1 848
2.002
2í

2c15
201ô
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#
« Outras Râcolias Corr.nte6

2014 2037,fi%
3

2017
201E

2015
2or6 14!!L

8.34%

-24,1Vh
125.4ô%
107,55%

1 O aumenlo prevrslo paÍa a Rec€ila TibutáÍia ê Recêila da Dlvida Àlivâ p.ovém da apli€Éo de uma
pollncã de rnlênsficâçáo dâ Íiscaizaçáo na ârêcadâÉo dos lÍibllos de compelência municipal, o que
Íeneftá num ecÉscmo de 10% nas protegóes de 2016 a 2019.

2 - As proj€çles para 2010, 2017 2018 â 2019 Íorem lEslizâdas consideEndo-* e lâtâ de inflâÉo do
IPCA prêvislâ Íêspêcivamsnlg 6m 7,00%,6,00%,5,14% s 5,00% Tambêm Íoiconsid€Eda â pr6vis6o

da lala dB cEscim€nlo do PIB pala 2016, 20t7 e 2018 6 2019 com os r63pêclivos pêrc6niuáls d6 .
38%, 1,00%,2,90% ê 3,2%. Est* páíâmetÍos Íorâm úilizróos pêlo Minisiéno do Plánêiâmenlo,
oÍçamenro s Gesrâo e publicados no Ploielo d€ leid€ Dtelriz8s OrFmonlánãs da Uniáo paía 2017
6nc€minhado âo CongÉsso Nâcionâl

3 - Oesla loíma, consideram-se no campo VARIAÇÁO % oslas líês vaiáveis (% IPCA, % PIB e
inr6nsficâÉo nâ ÍÉcâlizâÉo ríibutáriâ) pârâ sêus íêspectivos êxê I crcios.

13

2014
2015
2016
2oi7
Tõ16

I - As Ísc8ilas de Câpilallem como brss 3s tÉnsÍêíênciâs dê êcuBos de oonvênios As pÍoj€çr€s paÍa
os oxeÍclcios de 2016, 2017 2O1A e 2019 slo Íundâmêntâdâs êm oslimàtives de tÉn3íerêncies
volunlánâs poÍmeio dê convênios e contlatos d€ Íepas$ vindos da União e do Eslâdo

E,31%
6 20%

176
202
21§
236

171

087
Zooo
4.151
4.496
4 665

11
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\í,

K

ll - Motodologia e Momória de Cálculo das Metas Anuais da Despesa

ÍOTAL OAS DESPESAS

DESP R
Pessoal e Encargos Sociâis
Juros 6 Encârgos da DÍvida
Oulras o€lpq as Coí6nlês

DESPESÂS DE CAPITAL
lnvesirmentos
lnversóes Finenceires
Amotuzaçáo da Dlvida

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

Jessoâl e EncâÍgos Sociars
Juros 6 Encargos ga Dlvida

R$ milhares

12.0ô2
109

7.333
2.596
2.500

0
96

0

28.990
17 ÚO

10 716
10 201
9.854

a
3oo
347

OutÍas Despesas CoÍÍenles
DESPESAS DE CAPITAL

lnv€stimentos
lnvers6éi Finanéeiras
AmoÍtizâÉo dãÚvida

RESERVA DE CONÍINGÊNCIÁ

Fonlel

1 - Os valores prqelados para outras despesas coÍÍentes Íoram baseados na poeçáo dâ táxâ de inílação do
lndice de Preços âo Consumrdor (IPCA) de 7,OO%, 6,00%, 5,44% e 5,OO% para os íespeclivos exerclcios de
2016 a 2019. Também Íoiconsideradâ a previsáo da laxa de crescimenlo do PIB paÍa os exeÍcícios de 2016
a 2019 com os respectivos peícentuais de -3,8olo,1,0oÁ,2,gok e 3,2%. Eslês parâmeÍos Íoram utilizados polo
Ilinislério do Planejamento, Orçamento e Gestáo, o publicados no Projeto de Lei de Diretrizes OÍçamenláíias
da Ljniáo para 2017 encaminhâdo ao Congresso Nacional.

18.305
'10.010

0
8.295
2.707
2 622

101

11.688

7.832
1.267
1 166

0

24.221
1i.773

LB47

0

100

300
292

8.348

26.284
16.?82

I 167
9.730
l.ttt

o
3oo
318
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ll.a - Motodologia dê MemóÍia dê Cálculo dâ Despesa

Pogsoâl e Encargos Soclals

4
2015
2016
iott
,018
2019

170/o

3 20"/"

39,76%
6,4q&
6,90%

Notal

1 - O âumento do volume de despesas identiÍicado no Grupo de NatuÍeza de Despesa Pessoal e Encâígos
Sociâis se dêve a falos como o reajustê sâlâÍial dos sêNidores da aliva e dos proventos de aposêntadoria

\,/ dos lnalivos, obedêcendo ao limite prudencial de despesa com pessoal do municÍpio, coníorme § único do
an.22 tlà LRF .

JrrÍos o Encaagos d6 Olvlda

2015
2016

201'l
2018
2019

2014
2015
201t

-8,6!2"
234,50Vo
,0,360Á

Fonte:

1 - A proJeçáo para o pagamenlo dê juros e encargos dâ dlvrda dar,se-á pela taxa de luros implícita sobÍe a
dívida llquida do govemo (méúa % a.a ) de 14,00%, 12,75o/o e 11,50% e 11,000/0 coíh base nos valores
emonEados respectivamenle nos exercícios de 2016, 2017 ,20í8 e 2019

2 - As projeções dâ iaxa de iuíos impllcita sobre a dÍvida llqúda do govemo forâm estimados pelo Ministerio
do Plânejamenlo, Orcamento e Gestao e publicâdos no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamêntádas dâ União
para 2017 encaminhado ao Congíesso Nâcional.

Reserva do Contlgênclâ

2011
2018
2010

8,990/"
8,91%

11.688
12.062
1i.773
1€i82
17.940

0
109
1oo
335

0
0

292
318
347

1- Os vâlores Íxados para a Reserva de Contrngência lerào a funçáo de supÍiÍ dotaÇóes a seÍem utitizadâs
para pâgamento de contingências do municÍpio, corÍespondendo a pelo menos 1% da Receitâ CoíÍente
Líquida.
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( #
lll - Metodologia s Memórla d€ Cálculo das Metas AnuaB paià o R6ultedo PÍimá.lo

RESULÍAOO PRIMÁRIO

RECEIIaS FrsQ^!§ CoR8ElrEs (ID - (r)-(I)
REcErI4 oE cAelr3L 0\4

. -OoêEcó* dê CÉdiloe M
-e":s!E?Co !!!!'p,e!!!!91Y,)

AriênâÉ9d. Be!9j/rl)
rhnshóncies dê Cap,ql
outíâ!!êcêltas.de 9âpita!

R3cqilas ft ConliluÉes
R699!q?ariEg!]el
Arl!!99Ô3s Fj!!!!girâg]!lL
Oui,âs Rêc€iias Patrimoíiais
Rgceilqqg SêNiç91
TíânsrêÍênciês çJr€nle!
OutEs R€ca ras Co.i6.tês

oE lE§Às 898IrENT!§I9
Pe$9ql ê E!!!I99s S9qlqq
Juío$lúcatg!§j!! oÍvidâ (x!)
o'rtÍ!9!9spâsC!!9ío!ts!

DE§lElias !§q!s QQBEEIIE§ E![ =]I{D
oEsllqas Dlq'ilr4! {Il!r)

lnvêÍsEs Financei'âs

DESeESAS Fl§ç4lS oEjAPITAL (xv) = (xlrl:Ilv)

2.671
2505
440
2.011

25

?1oet
276

34 545

-4.à65117
o

58
4'609

RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL

RECEITAS RIAS lll+Vll

0
4.6E9

38.904

28.990

1 940
333

1071ô
20.657
10201
93í

o
:oo

9.901
y7RESERVA DE coNTINGÊNCIA

oESPESAS PRIMÁRIAs

1 _ Os dâdo§ rêletivos âs Íeceilâs e dêsp€Eâs Íoram eúâídos das mêres fiscais oslabetocdas para as mêsmâs conlom€ demonstÉdo nas
Memónasds cálculo dâs Ec€itas e d€sp€sâs
2 _ O élculo da i/tela dê Resultâdo P mário obêdêceu à m€todologiâ êstab€lscida pêlo covemo F6deÍât, árrâvés das porlâriâs €xpedidas
pelo SÍN , Secletaôa doTesouro Nãcionat, lelawâs dê etaboraÉodo Oemonstíativo Fiscsis da LOO

t170
0
o

104

E

066

0
0

0
537
76

15.689

379

613

17

807
0

E€7

lô

98
555

!
266
171

0
0

,.653
700
354

19 0!9
887

16.7ô7

2 000

0
0

ô89
722

0
0
o

2.000

1 706
101

19i99

1 605
io

4.151
1oo

o

108

202

1.823

29 101

4 000

2137

1717

23.'111
21

0

51

1.909

4.000

1 860

2.260

111

2.315
1.978

23

4.334

25.U2
219

31.719

1lv
0

0
v

4.496
io-

I

18.305
looló

q4s5
18.305

2.701
L622

0

0

0
as

2.622

7.89
19.520

1 267
1.166

a
1oa

1166
0

19.520
11 6Eô

0

!! 5o4l

12-Ctr2
109

f!13
19.395
2596
Eo

0
96

2!qo
0

8 34ô
24.12',1

E 847
8.255

0
309

E!!Z
292

26 ?U
\L1s2

!!!l
91ô7

25 945
9 730
91Í

300
9.430

318

0

20.927 20.686 21.895 32.9ô0 35.697

1

24.221
15f73
-1oo
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lV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Nominal

RESULTADO NOMINAL

R$ milhares

DEDUÇÓES (II)

Haverês Financeiros

C) Restos a Pager Procêssados
DívrDA coNSoLTDADA LlourDA ([D = (r-[)
RECEITA DE PRIVATIZAÇ (tv)
PASSIVOS RECONHECIDOS M
DlvDÀ FrscAL LIourDA lll+

0
2 052

0
0
0
0

329
4.641
6.693

214
5.070
7.902

0

0
0
0
0

28
0
0
0
o
0
0

122
2410
2.810

0
0

0
0
0

0
2.936

133
2.936

0

0

0

0

0

0
0

3.068
3.068

0
3.206
3.206

o
q
0
0
0
o

1 ' O cálculo das Metas Anuais relativas ao resultado Nominal foi efetuado em confomidade com â metodologia estabelecida pêlo Govemo Federel, normatizadã pête STN -
Secretaria do Tesouro Nacional alravés do Manuâl de Demonstrativo Fiscars

ReÍere se ao valor dâ Oivda Consoridada Liquidâ do exercloo orçámentáno ânteÍior ao reeriu do m ererclcio de 201 3

)
Vr":

)

)
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U
v - iretodologla ê Momória dê Cálculo des iretes Anuâis pare o Montânto da Dlvidâ Públlce

MOIiITANTE DA OiVIDA

DA
Oividâ Mobiliáriâ
OulÍas Dlvidas

DEOUç s(D
4lvq qrs?9r'lyer

R$ milhaÍês

3.206
3.206

o
0

0
0
0

1 ' Sa ás d€duçóês Íorem mâiôres quê o honlanle dá Oívidá Consolidadâ, o vâlor dâ Oívidâ Consolidadâ Líquida (OCL) se.á iguãr a zeo, @íÍome 
'ostruido 

no ÀIânuâl de
Oêmonskâlivos Fiscáis do SrN 6'€dicáo.
2 - Pârâ pr€ênchimênlo do campo da OÍvida Consolidada íorâm consideradâs âs projêçóês de âmodizâçáo conÍoímê dsmonslÍalivo abaüol

INSS
IPVEL
OUTRAS OIVIOAS

3 A pí.,.ç!ó do Â16 O'rpo.ivd 5 tu dáhór.dá dâ sêúu'ft íom

0

Valorcs en mitharcs (RS)
7.902Oisponibttidactc do cdixa do 201ô

(.) Aliw Finêncetro de 2016
(+) Pnviséo de En@da de Rocu,Jos até 31 de dezenb.o de 2016

(=) Disponibititlàdê clê Càirâ Atub
O Rêstos ê paqàl sê.êrn pâgos ên 201 6

t-)Despesa Oryamentádas a seÍem Pàgas êm 2016
(-) Dtspontb t.te<tê FtD.ncetâ prcjetacta para 2016

o
7.902

22.'t@
30.002

5 092
22.1@

\

o
32

215
0

21A '122

122
o 0

1 0
0
0

3.068
3 068

2 052
0

1.9!1
6 693

5.070
7.902

o
2i32 0

2.410
2.E10

o 0
0

2.936
2.936

0
a

211
7 xl

,| 33
0

1«)

0
0

-*".'

2.6í0

)

)

1

-,|. ., I i
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U
PREFEITURÀ MIJNTCIPAL DE YERTENTE DO LÉRIO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRAIS 2OI7

ANEXO II - RISCOS FISCAIS

(Aí. 4', § 3" da Lei Complementar Federal n", l0l, de 4 de naio de 2000)

O anexo de Riscos Fiscais tem sua origem no principio da prudência. Em

cumprimento ao art.4', da Lei Complementar n" l0l, de 04.05.2000, o pÍesente Anexo

conceitua e classifica os riscos fiscais, avalia os passivos contigentes, e procura

identificar e contextualizar condicionantes que possam afetar as contas públicas.

Para efeito deste Anexo, consideram-se as afetações no orçamento originírias de

situações decorentes de obrigações específicas do govemo estabelecidas por lei ou

contrato, p€lo qual o govemo deve legalmente atender a obrigação quando ela é devida,

mas que cuja oconência é inceía.

São apresentados os conceitos dos riscos fiscais bem como a sua classificação

em duas categorias: de riscos fiscais orçamentáíos e de divida.

l RISCOS ORCAMENTÁRIOS - Refere-se à possibilidade das receitas previstas

não se realizarem ou à necessidade de execução de despesas, inicialmente não fixadas

ou orçadas a menor durante a execução do Orçamento. Como riscos orçaÍ[entitios,

podemos cilaÍ, dente outos casos:

a) AÍreçadação de tributos a menor que a prevista no Orçamento, a frustração na

anecadação, devido a fatos ocorridos posteriormente à elaboração da peça

orçamentifuia, e a restituição de determinado tributo não previsto constitui

exemplos de riscos orçamentários relevantes.

b) Nível de atividade econômic4 taxa de inflação, taxa de juros e taxa de câmbio.

são variáveis que, tambem, podem influenciar o montante de recursos

arrecadados (sempre que houver discrepância entre as projeções dessas va-riáveis

quando da elaboração do orçamento, os valores observados durante a execução

\
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ü
PREFETTURÁ MANICIPÁL DE YERTENTE DO LÉRIO

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARAIS 2OT7

AI\IEXO II - RISCOS FISCAIS

(Art 4', § 3' dâ Lei Complementâr Federal n'. 101, de 4 de maio de 2000)

O alexo de fuscos Fiscais tem sua origem no principio da prudência. Em

cumprimento ao aÍt.4", da Lei Complementar n" l0l, de 04.05.2000, o presente Arexo

conceitua e classifica os riscos fiscais, avalia os passivos contigentes, e procura

identificar e contextualizar condicionantes que possam afetar as contas públicas.

Para efeito deste Anexo, consideraÍn-se as afetações no orçaÍnento originárias de

situâções decorrentes de obrigaçôes especificas do govemo estabelecidas por lei ou

conhato, pelo qual o govemo deve legalmente atender a ohigação quando ela é devida,

mas que cuja oconência é incerta.

São apresentados os conceitos dos riscos fiscais bem como a sua classificação

em duas categorias: de riscos fiscais orçamentários e de divida.

l. RISCOS ORCAI\4EIITÂRIQ§ - Refere-se à possibilidade das receitas previstas

não se realizarem ou à necessidade de execução de despesas, inicialmente não fixadas

ou orçadas a menor durante a execução do Orçamento. Como riscos orçamentários,

podemos citar, dente ou[os casos:

a) Anecadação de tributos a menoÍ que a prevista no Orçamento, a frusfação na

arrecadaçâo, devido a fatos ocorridos posteriormente à elaboração da peça

orçamentiífia, e a restituição de determinado tributo não previsto constitui

exemplos de íscos orçamentários relevantes.

b) Nivel de atividade econômic4 taxa de inflação, tlxa de juros e taxa de câmbio.

são variáveis que, também, podem influenciar o montante de recursos

arrecadados (sempre que houver discrepância entre as projeções dessas variáveis

quando da elaboração do orçamento, os valores observados durante a execuçào

orçamentfuia e os coeficientes que relacionarn os parâmetros aos valores

estimados).

I »
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ü
PREFEITURÁ MANICIPÁL DE YERTENTE DO LÉR]O

c) Ocorrência de epidemias, pandemias, enchentes, abalos sísmicos e outras

situações de calamidade pública que demandem do govemo municipal ações

emergenciais.

Os riscos que afetam as meta,s de resultados pÍimáÍio têm efeito sobre o fluxo

da receita e da despesa, de foÍma que estes sejam diferentes das previsões contidas na

proposta de execução orçamentiírios, prevê que haja limitação de empeúo, equalizando

a despesa à receita efetivamente realizada.

O primeiro tipo de risco fiscal que afeta as contas públicas diz respeito à

possibilidade de as receitas e despesas previst!§ não se rcalizarem durante o exercicio

financeiro, isto é, que durante a execução orçamentií,ria ocoúam desvios entre receita e

despesas orçadas.

No caso da receita, pode-se mencionar, por exemplo, a frustração de parte da

arrecadação de determinado imposto, em decorência de fatos novos e imprevisíveis à

época da progamação orçamentríri4 principalmente em função de desvios entre os

paÍâmetros estimados e efetivos, oriundos de sihuções que estão fora do controle da

Administração Municipal, como diminuição dos valores das transferências

constitucionais, diminuição dos valores da receita pÍópia causada por possível

inadimplência. Tem tarnbém a liushação no recebimento de recwsos de convênios já

firmados com a União e o Estado, as chamadas receitas de capital que em sua maioria é

afetada por decisões e ajuste da política do Estado e também da União, e demais

aspectos que frustrem as pÍevisões de receibs.

Por sua vez, as despesas realizadas p€lo govemo podem sofrer desvios em

relação às projeções utilizadas para elaboração do orçamento, tanto em função do nivel

de atividade econômica, da inflação observada, como em função de modificações

constitucionais e legais que introduzaÍn novas programaçôes para o Município. Tendo

em vista que uma parte signilicativa da despesa decorre das obrigações constitucionais e

legais, as quais são diretamente afetadas por alteraçôes na legislação municipal.

2. RISCOS A DIVIDA- Este é originado pelos passivos contigentes e refere-se às

novas obrigações causadas por evento que pode vir ou nâo acontecer. A probabilidade

de ocorrência e sua magnitude dependem de condições exógenas cuja oconência é

2 \
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U
PREFEffARÁ MUNICIPAL DE YERTENTE DO LÉRIO

diÍicil preverem. Por isso, a mensuração desses passivos é dilicil e imprecisa. Nesse

sentido, é clara a conotação que assume a palavra "contingente" no sentido condicional

e probabilístico.

Outro risco é o impacto das politicas econômicas sobre a divida pública" pois

variações na taxa de juros, taxa d€ câmbio e indice de preços podem ocasionar

crescimento do seu estoque, tendo ainda que se considerarem os riscos provenientes de

novas açõesjudiciais.

É importante lembrar que a mensuraçâo dos passivos muiías vezes é diÍicil e,

portanto úo apenas estimativas, e que a tabela abaixo não implica em probabilidade de

ocorrência, mas em apontamentos que podem ter efeito sobre as metas fiscais.

Casos se concretizem os riscos fiscais querem no âmbito da despesa, quanto da

receita, utilizar-se-ão dos recursos consignados à conta da Reserva de Contingência,

conforme estabelecido na alÍnea "b" do inciso III do art.S'da Lei de Responsabilidade

Fiscal destina-se o atendimento de passivos contingentes e outros ricos e eventos Íiscais

imprevistos os quais incluem as alterações e adequações orçamentiírias em

conformidade com o disposto no inciso IU do § l" do art.43 da Lei federal n%.320, de

1964.

Em razão dos riscos serem hipotético, a quantificação financeira é de dificil

mensuração, daí a planilha anex4 sugerida pelo STN, seguir sem estimativa concÍeta de

valores.

!unrr;. .S1-.-, Jí del!9de2016

---dZ
CoNtituciotral

.&o

3
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DENIONSTR.\TIVO Dtr IIISCOS FISCAIS E PROVIDfNCIÁS
2017

Destriç!o

Despesas o.iundas de situaçôes de emêrgéncias e./ou

caldrn,daJe púbhcÀ5 decorrenr(, d< fenômeno5

naÍurais imprevisíveis, epidemias, pandemias.

cnchenres e outrâs calamidadês que necessitam de

açõ€s emeÍgenciais

Demandas judiciais oriundâs de processos p€ninentes
à âdmrnistração municipal. como âções de pequeno

SIJBIOTAL -

Fn6tação da ârrecadâção.

D,scÍepância das projeções

Restituição de tributos

Oulros Rrscos Frscâls

TOTAL

Conringência Passiva é uma possivcl obrig!ção de eventos fu(rÍos que não estão sob contÍole da cntidade. O valor não pode ser estimado com segurânçâ

)

CONTIGÊNCIA PASSIVÁ SEM ESTI]\IATIVÁ Df, V/TLOR

:SUBT.OIAL:I liii'ril',ljl,lf
,,:-.tr.l,r..iri ;' - ràY.,i.. r tr

'iiri, .:l{::,.,]jÍ :.'.,l:+.jl:lti. -t :rl+".:; ;1. 1;liliÊl iji"l

CONTICÊNCIA PASSIvA SEM ESTIMATIVA DE VALOR

j.'ii! i?r:il"i,:
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